
. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA
 

CEP 35,420-000 — ESTADO DE MI
NAS GERÁAIS 

Ofício Gabinete: 105/2010 

Serviço: Gabinete do Prefeito 

Ref: Projeto de Lei ( envia) 

Em: 01/03/2010 

Ementa: institui programa de recuperaçã
o de receitas 

Ex.mo. Sr. Vereador Edson Agost
inho de Castro Carneiro 

MD Presidente Vice President
e da Câmara Municipal de Ma

riana 

No exercício da Presidência 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos ao aval de V
ossas Excelências o incluso 

projeto 

de lei onde se pretende adotar no âmbito municipal o Programa de 

recuperação de receitas, a ex
emplo do que vem sendo fei

to na fazenda 

federal com o REFIS, com obje
tivo de legalizar a situação de 

contribuintes 

em débito com o erário municipa
l. 

Nosso propósito é reduzir o m
ontante da dívida ativa do mu

nicípio, 

sem a necessidade de recorrer
 à medidas judiciais para tal, m

as também 

sem abrir mão das receitas essenciais ao funcionamento 
da máquina 

pública. 

Assim, esperamos que esta Ed
ilidade, compreendendo a din

âmica da 

administração —de  recurSos financeiros, —possa contribuir com a 

continuidade dos nossos pro
pósitos, aprovando a presen

te proposição, em 

regime de urgência, em única d
iscussão e v ão. 

Raimundo Elias Novais Hor
ta 

Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 
APROVADO POR UNANIMIDADE 
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Presidente * Secretário



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

INSTITUNO PROGRAMA MUNICIPAL DE RECUPERAÇ
ÃO DE RECEITAS, AUTORIZA REMISSÃO 

E PARCELAMENTO DE DÉBITOS PARA COM À FAZEN
DA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

Art. 1º — Fica instituído no âmbito municipal o Programa Municipal de Recuperação de 

Receitas, que tem por finalidade oferecer cond
ições para reduzir a inadimplência nos 

tributos e demais receitas municipais, inscritos na Dívida Ativa do Município ou 

constituídos em mora até o dia 31/12/2009. 

Art. 2º — Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a co
nceder isenção integral de 

multa e juros aos contribuintes em débito com a Fazenda Municipal de qualquer 

natureza, vencidos até o dia 31/12/2009, 
que Se apresentarem para quitação dos s

eus 

débitos até o dia 31/08/2010, para pagamen
to à vista, em uma única parcela. 

Parágrafo Único — A redução de multa
 e juros de que trata o caput deste artig

o aplica- 

se sobre débitos de quaisquer nal
urezas, tributários ou não, ficando excluídos do 

benefício apenas às dívidas originárias 
de infrações fiscais, sanitárias, sanções

 por atos 

ilícitos e multas por infração ao Código d
e Posturas. 

Art. 3 — Em relação aos débitos i
nscritos na Dívida Ativa, até data a

prazada no artigo 

anterior, fica autorizada a concessão
 de parcelamento do valor integral e

m até 12 (doze) 

parcelas, sendo que o montante de
 cada parcela não será inferior a R$ 100,00 (cem 

reais) na forma seguinte: 

a) Parcelamento em até 03 vezes, re
dução de 50% de multa e juros. 

b) Parcelamento em até 06 vezes, red
ução de 25% de multa e juros. 

Art. 4º — Os interessados em obter o benefí
cio dos artigos 2º e 3º deverão requ

erer O 

parcelamento e efetuar O pagament
o da cota única ou da primeira pa

rcela até o dia 

30/08/2010 diretamente no Departame
nto da Receita do Município. 

Parágrafo Único - O parcelamento não
 honrado provocará o vencimento antec

ipado da 

dívida confessa, em seu valor integral. CÂMARA MUNICIPAL DE MARIANA 

APROVADO POR UNANIMIDADE 

Presidente Secretário
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Art. 5 — O pedido de parcel
amento adrninistrativo de débi

tos ajuizados, incorrerá na 

suspensão do processo judicial até a quitação do débito, ficando O contribuinte 

responsável pelas despesas pr
ocessuais e honorários advocat

ícios. 

Art. 6º — Findo o prazo previs
to no artigo 4º, os débitos não

 liquidados ou negociados 

serão cobrados pela via judicial
. 

Art. 7º — Os benefícios de r
edução de multas e juros pr

evistos no artigo 2º e 3º, qu
ando 

aplicados em processos de p
arcelamento tributário em and

amento, incidirão sobre o 

valor originário do débito, im
pondo a redução sobre o sa

ldo devedor, desde que O 

contribuinte esteja em dia com
 os pagamentos das parcelas 

e a redução proposta não 

implique em desconto sobre o va
lor original do tributo. 

Art. 8º — Não será objeto de red
ução o parcelamento obtido com

 base em lei anterior de 

anistia ou benefício similar. 

Art. 9º — A Secretaria Municip
al de Fazenda procederá a no

tificação administrativa do 

contribuinte em débito, informand
o-o dos benefícios desta lei e da

s consegiências da 

inadimplência. 

Art. 10 — Fica o Chefe do Poder E
xecutivo autorizado a cancelar os 

débitos fiscais 

inscritos na dívida ativa, de contribui
ntes pessoas físicas ou jurídicas, cujo

 montante do 

débito seja inferior a R$ 200,00 (duzentos) reais. 

Art. 11 — A remissão do Débito Fiscal 
de que trata o artigo anterior será proc

edida de 

ofício, por ato do Sr. Secretário Municip
al de Fazenda que efetivará o cancela

mento da 

inscrição na Dívida Ativa. 

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicaç
ão 

Art., 13 — Revogam-se as disposições em co
ntrário. 
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